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MINISTÉRIO DA FAZENDA

WEF 

Sessão de .11.. fevar airOde 19 82	 ACORDÃOW-.C.SRE/03-0.744
Recurso no RP/303-0.546

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: I.F.F. ESSÊNCIAS E FRAGRÂNCIAS LTDA.

INFRAÇÃO AO CONTROLE ADMINISTRATIVO DAS IM
PORTAÇÕES Incomprovada a divergência de"
país de origem da mercadoria, inaplicável
o disposto no art. 169 do Decreto-lei n9
37/66, com a nova redação introduzida pelo
artigo 29, inciso III, letra "d" da Lei n9
6.562/68,
Recurso Especial Improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, negar provimento ao Recurso Especial.
Vencido o Conselheiro Paulo de Almeida (Relator). Desig ':eo Relator
para o Acardão o Conselheiro Sebasto Rodrigues Cabra 01( p

jSala das Seaí6=, (4), em 11 de fevereiro de 1982.
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..	 ,	 .AMADOR Ou . bf )p- DEZ	 PRESIDENTE

e,,d	 / /SEBASTIÃ• •Áiwi ›:, 1 7 le AB "iii RELATOR DESIGNADO
1

6410 í
ADHEMILS BASTE - D C7/ . HO
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PROCURADOR DA FAZEN
DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgar- o, os seguintes Conselhei-	 1-
ros: LUIZ CARLOS NOGUEIRA, HINDEMBURGe u0BAL TEIXEIRA eEDWALDO REIS

v. verso



DA SILVA.Ausentes justificadamente os Conselheiros FRANCISCO MARTINS

LEITE CAVALCANTE e PAULO CÉSAR DE AVILA E SILVA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0711/005.593/80

RECURSO rki.°: RP/303-0.546

ACÓRDÃO N.°: CSRF/03-0.744

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: I.F.F. ESSÊNCIAS E FRAGRÂNCIAS LTDA.

RELATÓRIO 

O recurso especial foi interposto pelo ilustre

Procurador da Fazenda Nacional junto â Terceira Câmara do Ter-

ceiro Conselho de Contribuintes da decisão consubstanciada no A—
cOrdão 21.367 (f is. 78/80), proferida no julgamento do Recurso
n9 97.008, assim ementada

"INFRAÇÃO AO CONTROLE ADMINISTRATIVO DAS
IMPORTAÇÕES - Penalidade do art. 29, III,"d",
da Lei n9 6.562/78, (nova redação do art. 169
do DL n9 37766). Divergência de pais de ori -
gem não comprovada pelos elementos constantes
do processo. Inexistência de alteração de va-
lor.	 Recurso provido."

O voto vencedor em que se baseou o acórdão tem

o seguinte teor (f is. 80)

"Numerosos versando autuações por diver
gencia de pais de origem tem sido submetWcsã
apreciação deste Colegiado. Durante largo pe
riodo firmou-se o procedimento de averiguar, a
través de diligência â CACEX, se a divergência
apontada implicava em alteração de valor,tendo
em vista o controle cambial.	 Foi este o	 e
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tivo da consulta ao Orgão no caso vertente,
com a resposta de que o preço é aceitável, ten
do em vista que no ano de 1979 subiu até quase -

o valor indicado na G.I. e que poderia ter si-
do acrescido pelo processo de beneficiamento s°_
frido nos EE.UU.

A operação de beneficiamento está mal es
clarecida dos autos. O laudo técnico forneci
do ã Fiscalização é sucinto a ponto de permitir
qualquer interpretação, pois favas de baunilha
"cortadas e secas" claramente não estão em seu
estado natural, podendo ter sofrido processo de
beneficiamento ou não.

i
Face as impre c i sOes contidas nos autos , impos

siveis de esclarecer na atual fase do processo,
concluo

,
1) Que não está provado pelos autuantes
que a mercadoria não passou por beneficia
mento nos Estados Unidos, que poderia
ser, na forma da legislação invocada pe-
la recorrente, o pais de origem

2) Ainda que o pais de origem fosse Ma-
dagascar, não houve alteração significa-
tiva de valor, pois a mercadoria foi ad
quirida em novembro de 1979, pelo preço-
corrente, segundo informa a CACEX.	 1

,

Voto por dar provimento ao recurso."

As razOes básicas do recurso especial são as se
guintes

1
i
,

"8.	 A multa aplicada foi em decorrência de 	 1

	descumprimento das,normas de controle das impor	 1

	taçOes criadas pela Lei n9. 6.562, de 18 de se	 1_

tembro de 1978, que deu nova redação ao artigo
169 do Decreto-Lei n9 37/66.

9. É oportuno lembrar aos ilustres julgado-
res, que o artigo 169 em questão tinha a seguin
te redação

"Art. 169 - O artigo 60 da Lei n9 3.244,
de 14 de agosto de 1957 passa a vigorar
com a seguinte redação

"Art. 60 - As infraçOes de na
tureza cambial, apuradas pela repara4ws

Ct

,
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ção aduaneira, serão punidas com:

I - multa de 100% do respectivo va-
lor 	

II- multa de 100% do valor da frau-
de 	

10. Ora, em razão das questões surgidas,sem
pre que havia divergência entre a mercadoriã-
submetida ã despacho e - aquelas- constantes de
guias de importação ou licenças de importação,
o Poder Judiciário passou a decidir, conside -
rando inexistente a infração cambial de 100%

[(considerada elevada) em razão do descumprimen
to de normas de importação.

11. O Poder Executivo encaminhou ao Congres
go Nacional, projeto de lei, dando outras ca-
racterísticas à infração, e com a nova denomi-
nação de Infrações Administrativas ao Controle
das Importações, procurou estabelecer diferem
tes percentuais, variando de 20 a 100% para a
aplicação daquela multa, levando em conta, va-
riáveis circunstâncias, inclusive de tempo,pra
zos etc.

12. Assimé, que no artigo 29, inciso III es
tabelece

"Descumprir doutros requisitos de contro
le de infração, ccmstantes ou não deguiS.
de importação ou documento equivalente:

d) Não compreendidos nas alineasan
tenores :

Pena: multa de 20% (vinte por
cento do valor da mercadoria.

13. É exatamente o caso presente.	 A inte-

	

ressada através de documentos que instruiram o	 1
despacho aduaneiro apresenta divergências em re
laçao à guia de Importação emitida pela CACEX
para aquele fim especificou, caracterizando—se
a infração administrativa aos controles de im-
portação, a que se refere a Lei 6.562/78. 	 1
14. Diz expressamente aquela Lei em seu ar-
tigo 29 § 79, que

"Não constituirão infrações

II - nos casos do inciso III do caput 41/

1
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deste artigo, se alterado pelo Or - 
gão competente os dados constantes 
da guia de importação ou de documen 
to equivalentes.

III - a importação de máquinas e equipa-
mentos declarante origináveis de de 
terminado país, constituindo um tu-
do integrado, embora contenham par 
tes ou componentes produzidos em ou
tros países que nào o indicado na 
guia de importação."

15. Assim, torna-se necessário para que nãove
nha a ser considerada como infração, que a inte-
ressada promova alteração na Guia de Importação ,
através do aditivo para sanar eventuais divergên-
cias ocorridas após sua inscrição.

16. Outrossim, somente não será considerada in
fração quando esta divergência, relacionada comE
outro país de fabricação mas apenas e exclusiva-
mente ocorrer em relação à componentes de um só
equipamento.

17. No caso em tela, a interessada fez constar.
da DI de fls. como país de origem e procedência-
Estados Unidos. No ato da conferência foi veri-
ficado que o produto é da Ilha de Madagascar na
Africa.

18. Outrossim, no desembarço dizia ser "favos
de baunilha seca especial" e o laudo único fome
cido pelo Laboratório Nacional de Análises diz
ser "favos de baunilha secas cortadas."

19. O artigo 29 letra "j" do Decreto n949.977/
/61, pais de procedência é aquele onde a mercado
ria foi adquirida para ser exportada independen-
temente da declaração do pais de origem, quer
das matérias primas, quer dos artefatos, de acor
do com o Manual de Instrução do Banco do Brasil,
para preenchimento da GI, país de procedência é
aquele onde se encontra e de onde virá para o
Brasil.

20. No presente processo -- a mercadoria foi
adquirida de J. Manheimer Ind. nos Estados Uni -
dos da América e segundo documento por ela fome
cido o país de origem é Madagascar (fls. 23), em
desacordo com o que foi autorizado pela CACEX na
G.I.

21. A tentativa da Relatora, ao solicitar em
diligencia à CACEX informação sobre a sua pro-Á"

1'07
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cedência, obteve resposta de que o produto é ori
ginário de Madagascar (f is. 69/70). 	

__

Não foram apresentadas contra-razOes pela parte
contrári.# n

2 o relatOrio.

....
(

_j

1
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VOTO VENCEDOR DO CONSELHEIRO, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

As fls. 23/24 do presente processo encontra-se a
tradução oficial do documento de fls. 21/23, no qual se consigna

que osprodutosimportadossão originários de Madagascar,

... mas são submetidas a novo processo em
nossa fábrica de Long Island city. As Favas de
Baunilha que vendemos ã firma de V.Sas. tem que
ser especialmente selecionadas, de maneira a pos
suirem vanilina em grande escala, cuidadosamente
secadas para eliminação do excesso de Umidade, e
depois submetidas a um processo especial emque as
favas são moidas de acordo com rigorosos 	 pa-
drões..."

Por seu turno, o Laudo do laboratOrio de análises

(fls. 26 v.) deixou de responder ao que lhe foi pedido pela repar

tição a quo, devendo prevalecer as informações trazidas pelo su-

jeito passivo da obrigação tributaria, isto e, tratar-se de produ
to que passou por processo de industrialização nos Estados Unidos

da América.

Assim,em face das transformações processadas no

produto importado, considera-se como país de origem, no caso sob

exame, os Estados Unidos da América - E.U.A., inocorrendo portan

to a alegada infração administrativa ao controle das importações.

Não tem aplicação ao presente caso o disposto no art. 169 do De-

creto-lei n9 37/66, com a redação que lhe foi dada pelo art. 29,

III, letra "d", da Lei n9 6.562/78.

Voto pelo não provimento ao Recurso Especial in

terposto4

Brasília - DF., em 11 de fevereiro de 1982.

1SABASTIÃO RODRI 4:b ABRAL - RELATOR DESIGNADO

1
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VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO PAULO DE ALMEIDA

Entendo que todos os dados exigidos pela CACEX

na Guia de Importação são importantes para o controle das impor

tações, não cabendo ao Fisco estar sempre perguntando àquele or

gão, casuisticamente, quão importante é determinado dado, em de

terminadas circunstâncias.

Se a informação é exigida é porque é signativa,

não podendo, portanto, o importador, a seu alvedrio e à revelia

do órgão controlador, proceder de maneira diversa da outorgada.

Bem frisou o ilustre Procurador recorrente que

a lei foi alterada justamente para graduar a penalidade de acor

do com a gravidade da infração, prevendo para isso a moderada

sanção de 20% do valor da mercadoria para todas as irregularida

des não expressamente mencionadas (art. 29, inc. III, letra d, da. Lei
n9 6.562/78.

o caso do processo, em que ficou comprovada

a diversidade da origem, devendo-se considerar ainda que o ori-

gem da mercadoria estrangeira é dado importante também para o

Fisco, devendo constar obrigatoriamente da fatura.

Dou, pois, provimento ao recurso especial.w

-m 11 de f-	 • de 1982.

e

"
1),,Au O Dí-ALMEID- - RELATOR
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